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Lei Municipal nº 1268/09. (Alterada pela Lei Municipal nº 1479/11).
Cria cargo no quadro de servidores do Poder Executivo, fixa as especificações da Categoria Funcional criada e dá outras providências.

VILMAR ZIMMERMANN, PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, Estado do Rio Grande do Sul, usando das atribuições que me são conferidas por lei, faço saber que a Câmara Municipal de vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte, 

L E I:

Art. 1º Fica criado um cargo de Procurador Jurídico, Padrão 13, no quadro dos Cargos de Provimento Efetivo dos Servidores do Município, constante da Lei Municipal nº 776/03.


Parágrafo Único – As especificações da categoria funcional ora criada constam no Anexo Único, parte integrante desta Lei.


Art. 2º A despesa decorrente correrá pela seguinte dotação orçamentária: 2.005 – 3.1.90.11.00 e 3.1.90.13.00.


Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, alterando a Lei Municipal nº 776/03.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE AUGUSTO PESTANA, EM 2 DE JUNHO DE 2009.

Vilmar Zimmermann 

Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

EM 2 DE JUNHO DE 2009

FÁBIO VANDRÉ PELLENZ

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO
ANEXO ÚNICO

Cargo: PROCURADOR JURÍDICO

Padrão: 13

ATRIBUIÇÕES:


Síntese dos Deveres: Atender, no âmbito administrativo, aos processos e consultas que lhe forem submetidos pelas autoridades respectivas; emitir pareceres e interpretações de textos legais; confeccionar minutas; manter a legislação local atualizada; representar o Município em juízo ou fora dele, quando investido do competente mandato.


Exemplos de Atribuições: Atender a consultas, no âmbito administrativo, sobre questões jurídicas, submetidas a exame pelas autoridades respectivas, emitindo parecer, quando for o caso; revisar, atualizar e consolidar a legislação municipal; observar as normas federais e estaduais que possam ter implicações na legislação local, à medida que forem sendo expedidas, e providenciar na adaptação desta; estudar e revisar minutas de termos de compromisso e de responsabilidade, contratos de concessão, locação, comodato, loteamento, convênio e outros atos que se fizerem necessários a sua legalização; estudar, redigir ou minutar desapropriações, dações em pagamento, hipotecas, compras e vendas, permutas, doações, transferências de domínio e outros títulos, bem como elaborar os respectivos anteprojetos de lei e decretos; proceder ao exame dos documentos necessários à formalização dos títulos supramencionados; proceder a pesquisas pendentes a instruir processos administrativos, que versem sobre assuntos jurídicos; assessorar a comissão ou servidor responsável pela realização de sindicância e processos administrativos; assessorar a elaboração e realização dos processos licitatórios, acompanhar a elaboração dos respectivos contratos, até a conclusão de cada processo; acompanhar as publicações legais; acompanhar os processos submetidos a aprovação e registro perante o TCE – Tribunal de Contas do Estado; atender aos ofícios e solicitações do Ministério Público, prestar orientações e informações as comissões e conselhos municipais; exercer outras atividades compatíveis com a função, de conformidade com a disposição legal ou regulamentar, ou para as quais seja expressamente designado; relatar pareceres e informações, em questões jurídicas de interesse da administração; representar o Município, como Procurador, quando investido do necessário mandato; efetivar a cobrança amigável ou judicial da Dívida Ativa; executar outras tarefas correlatas.   

Condições de Trabalho:


a) Carga Horária: 20  horas semanais


Requisitos para preenchimento do cargo:


a) Idade: no mínimo 18 anos


b) Instrução: Bacharel em Direito

c) Habilitação funcional: Legal para o exercício da profissão 
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